
A Prefeitura de Cacoal criou um 
programa inédito de renegocia-
ção de dívidas que permitirá aos 
contribuintes obter até 100% de 
desconto em juros e multas e par-
celar débitos municipais em até 48 
vezes.

O novo Programa de Paga-
mento Incentivado (PPI), elabora-
do por iniciativa do prefeito Tony 
Pablo em conjunto com a equipe 
técnica do município, foi aprova-
do pela Câmara de Vereadores e 
deve representar a maior oportu-
nidade de regularização fi scal já 
oferecida pela Prefeitura.

                              Leia mais na  pág. 03
Elaborado por iniciativa do prefeito Tony Pablo e da equipe técnica da Prefeitura, novo PPI 
oferece diferentes opções de parcelamento e busca recuperar créditos de difícil recebimento.

TRE/RO derruba 
pedido do MPE e libera 
Rafael Fera para buscar 
reeleição

Projeto altera critérios de seleção, estabe-
lece nota de corte de 6,0, reorganiza cadas-
tro de reserva e limita terceiro mandato 
consecutivo na mesma escola.
                                                                           PÁGINA 06

Cacoal cria programa inédito com até 
100% de desconto em juros e multas

Médico é demitido após 
cobrar paciente do SUS 
por cirurgia vira alvo de 
ação por improbidade

O médico responde à ação, e as acusações 
ainda serão analisadas pela Justiça; o MP 
pede, entre outras medidas, bloqueio de 
bens de até R$ 5.200.
                                                                      PÁGINA 07

Tribunal rejeitou pedido do Ministério Pú-
blico Eleitoral e considerou que condenação 
anterior havia sido revertida pela Câmara 
de Vereadores de Ariquemes.
                                                                      PÁGINA 03

 PG. 02

TRE-RO desaprova contas de 2024 do PSD e aplica 
multa de R$ 27,3 mil

.

Câmara de Ariquemes 
aprova novas regras para 
escolha de diretores 
escolares

 PG. 04

Prefeitura anuncia ofi cialmente mais de 3 mil 
vagas para concurso público 

.
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O registro do deputado foi barrado por cau-
sa de uma condenação por improbidade 
administrativa julgada por órgão colegiado 
do TJRO.

TRE-RO desaprova contas de 2024 do PSD e aplica multa 
de R$ 27,3 mil

Inelegível: após TRE barrar candidatura, PL substitui 
Ezequiel Neiva na disputa para deputado federal

O PL decidiu substituir o deputado 
estadual Ezequiel Neiva na disputa para 
a Câmara Federal após o Tribunal Re-
gional Eleitoral de Rondônia (TRE-RO) 
negar o registro da candidatura do par-
lamentar. A decisão do partido foi to-
mada na noite desta segunda-feira (14), 
depois de Ezequiel sofrer nova derrota 
na Justiça Eleitoral. Ele havia sido con-
denado por órgão colegiado do Tribunal 
de Justiça de Rondônia (TJRO) em um 
caso envolvendo um acordo ilegal de R$ 
18,5 milhões com uma construtora.

A Executiva Estadual do PL reuniu-
-se extraordinariamente às 20 horas. A 
ata registra expressamente que a reu-
nião tinha como fi nalidade substituir 
Ezequiel em razão do indeferimento 
do registro no processo nº 0600280-
90.2026.6.22.0000.

Por unanimidade, a direção parti-
dária aprovou a substituição e escolheu 
Adriano Rogério Kroetz, o “Adriano 
Bombeiro”, para ocupar a vaga na dis-
puta para deputado federal.  A substitui-
ção encerra, no âmbito partidário, uma 

sequência de tentativas de Ezequiel para 
permanecer na disputa.

O primeiro indeferimento ocorreu 
em 10 de setembro, quando o TRE-RO 
negou, por unanimidade, o registro da 
candidatura. A defesa apresentou em-
bargos buscando modifi car o resultado 
e obter o deferimento.

Nesta segunda-feira, o Tribunal 
voltou a analisar o caso e, também por 
unanimidade, manteve o indeferimen-
to.  Com o fi m do prazo de substituições 
de candidatos, o PL decidiu preservar a 
legenda de eventuais problemas, caso o 
TSE mantivesse a negativa do registro de 
Ezequiel Neiva. O registro do deputado 
foi barrado por causa de uma condena-
ção por improbidade administrativa jul-
gada por órgão colegiado do TJRO.

Em 20 de outubro de 2025, a 1ª 
Câmara Especial do TJRO manteve 
condenação no processo nº 7053838-
48.2017.8.22.0001. Entre as penalida-
des impostas estava a suspensão dos 
direitos políticos por 8 anos.

O caso envolve um acordo arbitral 
fi rmado entre o Departamento Estadu-
al de Estradas de Rodagem e Transpor-
tes (DER) e a Construtora Ouro Verde, 
quando Ezequiel Neiva comandava o ór-
gão estadual. A decisão declarou o acor-
do nulo e determinou o ressarcimento 
de R$ 18,5 milhões aos cofres públicos.

A condenação colegiada foi utiliza-
da pela Procuradoria Regional Eleitoral 
como fundamento para pedir que a Jus-
tiça Eleitoral reconhecesse a inelegibili-
dade e negasse o registro.

O Tribunal Regional Eleitoral de 
Rondônia (TRE-RO) desaprovou as 
contas de 2024 do Diretório Estadual 
do PSD e determinou o recolhimento de 
R$ 1.991 ao Tesouro Nacional, além de 
multa de R$ 27.308,66. Expedito Gon-
çalves Ferreira Netto, o Expedito Netto, 
atualmente candidato ao Governo de 
Rondônia pelo PT e ex-presidente do 
PSD, aparece entre os responsáveis pela 
prestação de contas.

Durante a análise, foram inicialmen-
te apontados R$ 273.086,55 em des-
pesas consideradas irregulares. Após a 
apresentação de documentos comple-
mentares, o tribunal afastou a devolução 
de R$ 144 mil referentes a serviços de 
assessoria e consultoria jurídica, consi-
derados comprovados pela maioria dos 
julgadores.

Permaneceram R$ 1.991 a serem 

devolvidos. O valor inclui R$ 1.033 em 
duas despesas com alimentação, de R$ 
544 e R$ 489, sem comprovação espe-
cífi ca da fi nalidade partidária, e outros 
R$ 958 referentes a despesas de R$ 678 
e R$ 280, cuja documentação não es-
clareceu adequadamente a relação com 
eventos, reuniões, viagens ou atividades 
do partido.

Também foram afastados da restitui-
ção R$ 5.461,13 em passagens e hospe-
dagens e R$ 19.130,33 em combustíveis, 
após a apresentação de documentos. 
No entanto, o TRE-RO manteve a mul-
ta porque parte da documentação foi 
apresentada fora do prazo. A penalidade 
corresponde a 10% dos R$ 273.086,55 
inicialmente apontados como irregula-
res, totalizando R$ 27.308,66.

A desaprovação das contas foi man-
tida por unanimidade no julgamento 

defi nitivo, realizado em 27 de agosto 
de 2026. Com a decisão, o PSD deverá 
cumprir as determinações fi nanceiras 
estabelecidas pelo tribunal, incluindo o 
recolhimento dos valores e o pagamento 
da multa.

Corte afastou devolução de R$ 144 mil em 
serviços jurídicos, mas manteve restituição 
de R$ 1.991 e multa ao diretório estadual do 
partido.
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Cacoal cria programa inédito com até 100% de desconto 
em juros e multas

A Prefeitura de Cacoal criou um pro-
grama inédito de renegociação de dí-
vidas que permitirá aos contribuintes 
obter até 100% de desconto em juros e 
multas e parcelar débitos municipais em 
até 48 vezes.

O novo Programa de Pagamento In-
centivado (PPI), elaborado por iniciati-
va do prefeito Tony Pablo em conjunto 
com a equipe técnica do município, foi 
aprovado pela Câmara de Vereadores e 
deve representar a maior oportunidade 
de regularização fi scal já oferecida pela 
Prefeitura.

Advogado público de carreira, Tony 
Pablo participou diretamente da cons-
trução da proposta. O objetivo foi encon-
trar uma solução que atendesse aos dois 
lados: oferecer condições excepcionais 
para quem deseja quitar suas pendên-
cias e, ao mesmo tempo, permitir que o 
município recupere créditos que, diante 
do acúmulo de juros, multas e do passar 
dos anos, tinham baixa perspectiva de 
recebimento. 

Elaborado por iniciativa do prefeito Tony 
Pablo e da equipe técnica da Prefeitura, 
novo PPI oferece diferentes opções de parce-
lamento e busca recuperar créditos de difí-
cil recebimento.

Tribunal rejeitou pedido do Ministério Pú-
blico Eleitoral e considerou que condenação 
anterior havia sido revertida pela Câmara 
de Vereadores de Ariquemes.

TRE/RO derruba pedido do MPE e libera Rafael Fera 
para buscar reeleição

O Tribunal Regional Eleitoral de 
Rondônia (TRE-RO) decidiu manter o 
registro de candidatura de Rafael Era 
para a Câmara Federal. O Ministério 
Público Eleitoral havia pedido o inde-
ferimento da candidatura com base em 
uma condenação colegiada recebida an-
teriormente pela Câmara de Vereadores 
de Ariquemes.

Durante a análise do processo, a re-
latora entendeu que o pedido do Minis-
tério Público Eleitoral não apresentava 
fundamentação sufi ciente para impedir 
o registro. Segundo a decisão, a própria 
condenação mencionada já havia sido 
revertida pela atual legislatura do Le-
gislativo municipal.

Os demais integrantes do plenário 
acompanharam integralmente o enten-
dimento da relatora e votaram pela ma-
nutenção da candidatura.

A decisão do tribunal considerou, 
portanto, a situação atual do processo 
e os efeitos da reversão da condenação 
anteriormente utilizada como funda-

mento para o pedido de impugnação. 
Com isso, não foi identifi cada base su-
fi ciente para impedir o registro eleitoral 
de Rafael Era.

O entendimento adotado pelo ple-
nário também afasta, neste momento, 
o pedido apresentado pelo Ministério 

Para quem optar pelo pagamento à 
vista, o programa prevê 100% de des-
conto sobre juros e multas. Também ha-
verá diferentes modalidades de parcela-
mento, em até 48 vezes, com reduções 
que variam de 50% a 90%, conforme a 
forma escolhida.

Poderão ser incluídos no PPI débi-
tos municipais com vencimento ou fato 
gerador até 31 de dezembro de 2025, 
observadas as regras previstas no pro-
grama.

Segundo Tony Pablo, a proposta par-
te da constatação de que muitos contri-
buintes querem regularizar seus débitos, 
mas encontravam difi culdades porque 
juros e multas acumulados ao longo do 
tempo tornaram a quitação cada vez 
mais difícil.

DECLARAÇÃO DO PREFEITO 
TONY PABLO

“Criamos uma oportunidade que 
Cacoal nunca teve. Em vez de manter 

Público Eleitoral para barrar a candida-
tura. A decisão permite que o candidato 
permaneça na disputa eleitoral enquan-
to estiverem mantidas as condições re-
conhecidas pelo tribunal.

Com a decisão, fi ca afastada, nesta 
etapa, a tentativa de impedir a parti-
cipação de Rafael Era nas eleições. O 
deputado segue ofi cialmente na disputa 
por um segundo mandato na Câmara 
Federal, em Brasília.

A decisão do TRE-RO coloca um 
ponto fi nal, nesta etapa, na tentativa de 
impedir a participação do deputado na 
eleição e mantém seu nome ofi cialmente 
na corrida por uma cadeira em Brasília.  
A decisão do TRE-RO mantém, nesta 
etapa, o registro de Rafael Era e garante 
sua permanência na disputa eleitoral. 
Com o entendimento do plenário, o 
candidato poderá seguir normalmente 
na campanha em busca de um segundo 
mandato na Câmara Federal, enquanto 
permanece válida a decisão que afastou 
o pedido de indeferimento apresentado 
pelo Ministério Público Eleitoral.

contribuinte consiga pagar, com descon-
tos históricos em juros e multas e dife-
rentes possibilidades de parcelamento. 
A população ganha condições reais para 
fi car em dia e o município recupera re-
cursos que podem voltar em serviços e 
investimentos”, afi rmou o prefeito.

Tony Pablo também reconheceu os 
vereadores que votaram favoravelmen-
te ao projeto e contribuíram para que o 
novo modelo pudesse ser colocado em 
prática.

Com a aprovação, a Prefeitura prepa-
ra agora os procedimentos para abertura 
das adesões ao programa.

créditos que difi -
cilmente seriam 
recebidos, cons-
truímos alterna-
tivas para que o 
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Para o prefeito de Porto Velho, Léo Moraes, esse é um 
marco para a capital.

Prefeitura de Cacoal apresentará resultados do 2º 
quadrimestre de 2026 em audiência pública

Prefeitura anuncia ofi cialmente mais de 3 mil vagas 
para concurso público 

A prefeitura de 
Porto Velho realizou 
o anúncio ofi cial do 
lançamento de mais 
um concurso público 
municipal nesta se-
gunda-feira (14). A 
iniciativa da atual ges-
tão dá continuidade 
ao planejamento que 
prevê a realização de 
sete concursos dentro 
do período de 2 anos,  
ampliando o quadro 
de servidores e fortale-
cendo áreas essenciais 
da administração pú-
blica.

Atualmente a pre-
feitura já lançou os 
seguintes concursos: 
Guarda Municipal: 
150 vagas; Educação 
(Semed): 430 vagas; 
Saúde (Semusa): 2.678 
vagas; Procuradoria-
-Geral do Município 
(PGM): 23 vagas; Con-
troladoria-Geral do 
Município (CGM): 36 
vagas; Secretaria Mu-
nicipal de Economia 
(Semec): 35 vagas

O  plano  de  estru-
turação  do  funciona-

lismo  totaliza  mais  de  
3  mil  vagas. 

Além desses, o mu-
nicípio também abre 71 
vagas para o concurso 
do Instituto de Previ-
dência e Assistência 
dos Servidores do Mu-
nicípio de Porto Velho 
(IPAM), para candida-
tos de níveis médio e 
superior. 

No total, 25 vagas 
serão para contratação 
imediata, enquanto 
outras 46 formarão ca-
dastro de reserva. A or-
ganização do concurso 
fi cará sob responsa-
bilidade do Instituto 
Brasileiro de Apoio e 
Desenvolvimento Exe-
cutivo (IBADE), banca 
que já foi defi nida para 
conduzir o certame.

Entre as oportuni-
dades de nível superior 
estão diferentes espe-
cialidades do cargo de 
Analista Autárquico. 
As áreas contempladas 
são Administrativa, 
Ciências Contábeis, 
Administração, Ciên-

cias Atuariais, Gestão 
Financeira, Tecnologia 
da Informação, Servi-
ço Social, Auditoria de 
Controle Interno, Au-
ditoria Médica, Audi-
toria de Enfermagem, 
Auditoria Odontoló-
gica, Médico Perito e 
Direito.

Para quem pos-
sui nível médio, estão 
previstos os cargos de 
Técnico Autárquico 
nas especialidades Ad-
ministrativa e de In-
formática. A previsão é 
que o edital do concur-
so seja publicado ainda 

em setembro de 2026. 
A expectativa é de que 
as provas sejam rea-
lizadas até dezembro 
deste ano. 

Demonstrar  a  
transparência  do  pla-
nejamento  municipal  
e  reforçar  o  compro-
misso  com o  fortale-
cimento  das  equipes  
técnicas,  visando  a  
melhoria  do  aten-
dimento  prestado  à 
população de Porto 
Velho. 

Para o prefeito de 
Porto Velho, Léo Mo-

A Prefeitura de Ca-
coal, por meio da Se-
cretaria Municipal de 
Planejamento (SEM-
PLAN), realiza no dia 
29 de setembro, às 8h, 
a Audiência Pública 
Municipal para apre-
sentação do relatório 
das atividades desen-
volvidas no 2º quadri-
mestre de 2026, pe-
ríodo correspondente 
aos meses de maio a 
agosto.

Durante o encon-
tro, serão apresenta-
das as metas alcan-
çadas e o andamento 
das ações municipais 
previstas no Plano 
Plurianual (PPA), na 

A iniciativa busca 
aproximar a popula-
ção da administração 
municipal, permitindo 
o acompanhamento 
das ações realizadas, 

das metas alcançadas 
e da aplicação do pla-
nejamento público du-
rante o segundo qua-
drimestre do ano.

Encontro será realizado no dia 29 de setembro, na 
Câmara Municipal, com apresentação de metas, 
ações e execução do planejamento público entre maio 
e agosto.

raes, esse é um marco 
para a capital. “Temos 
feito esses concursos 
com muita responsabi-
lidade, com contenção 
de despesas e gestão 
efetiva para que pos-
samos realmente aten-
der a nossa população 
através do serviço pú-
blico. Esse, é um bene-
fício real para a nossa 
população, que aguar-
da essa iniciativa há 
tantos anos, acredito 
que todo o esforço vai 
valer a pena, porque 
quem ganha com isso é 
a nossa cidade”.

Ele continuou di-
zendo: “Valorizar o 
servidor e melhorar o 
serviço público é uma 
das prioridades des-
sa iniciativa. Vale se 
atentar também que 
existem outros edi-
tais de convocação de 
processos seletivos e 
tantas outras modali-
dades que complemen-
tam a ideia de melhor 
atender as pessoas da 
nossa capital, gerando 
cada vez mais oportu-
nidades”.

Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e 
na Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

A audiência tam-
bém permitirá o 
acompanhamento da 
gestão municipal em 
relação às normas da 
Lei de Responsabilida-
de Fiscal, ampliando a 
transparência sobre a 
execução do planeja-
mento e das políticas 
públicas.

A realização do 
encontro está previs-
ta no artigo 48 da Lei 
de Responsabilidade 
Fiscal, que estabelece 
mecanismos de trans-

parência da gestão 
fi scal, divulgação das 
informações públicas 
e incentivo à participa-
ção da sociedade por 
meio de audiências.

O encontro será 
realizado no Plenário 
do Palácio Catarino 
Cardoso dos Santos, 
na Câmara Municipal 
de Cacoal, localiza-
da na Rua Presidente 
Médici, nº 1.849, bair-
ro Jardim Clodoaldo. 
A população poderá 
participar presencial-
mente e acompanhar 
a transmissão ao vivo 
pelo canal ofi cial da 
Câmara Municipal de 
Cacoal no YouTube.
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Justiça Eleitoral oferece transporte gratuito para garantir 
o direito ao voto; saiba o que é permitido e o que é proibido

O transporte de 
eleitores durante o 
período eleitoral se-
gue regras específi -
cas para garantir a 
liberdade de escolha e 
impedir que veículos 
sejam utilizados como 
instrumento de pres-
são, favorecimento ou 
captação de votos. A 
principal legislação 
sobre o tema é a Lei nº 
6.091/1974, comple-
mentada pelas normas 
do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), in-
cluindo as Resoluções 
nº 23.759/2026 e nº 
23.753/2026, esta úl-
tima voltada ao trans-
porte de pessoas com 
defi ciência ou mobili-
dade reduzida.

O que é permitido

No dia da eleição, a 
Justiça Eleitoral pode 
fornecer transporte 
gratuito para eleitores 
residentes em áreas 
rurais, conforme os 
critérios previstos em 
lei. Também é permi-

tido o transporte co-
letivo regular, como 
ônibus intermunici-
pais e interestaduais 
que já operem normal-
mente, desde que não 
sejam fretados espe-
cifi camente para levar 
eleitores aos locais de 
votação.

O transporte pú-
blico urbano gratui-
to também pode ser 
disponibilizado pelo 
poder público, desde 
que atenda os eleito-
res de forma indistin-
ta e sem propaganda 
eleitoral ou partidária. 
Proprietários de veícu-
los particulares podem 
transportar familiares, 
enquanto táxis e veícu-
los de transporte por 
aplicativo podem fun-
cionar normalmente, 
desde que não sejam 
utilizados para fi nali-
dade eleitoral ilícita.

A legislação tam-
bém assegura trans-
porte para pessoas re-
sidentes em territórios 

Legislação estabelece o que pode ser feito no desloca-
mento de eleitores e prevê punições para práticas que 
possam infl uenciar o voto.

indígenas, comunida-
des remanescentes de 
quilombos e demais 
comunidades tradicio-
nais, além de transpor-
te especial para eleito-
res com defi ciência ou 
mobilidade reduzida, 
observadas as condi-
ções estabelecidas pela 
Justiça Eleitoral.

O que é proibido

Candidatos, par-
tidos, federações, co-
ligações ou qualquer 
pessoa não podem 
fornecer, no dia da vo-
tação, veículos ou em-
barcações para trans-
portar eleitores com 
fi nalidade eleitoral. A 
restrição também al-
cança o período que 
vai do dia anterior ao 
dia posterior à eleição, 
ressalvadas as exce-
ções previstas na legis-
lação.

A mesma regra se 
aplica ao fornecimen-
to de alimentação. 
Candidatos, partidos, 

federações, coligações 
ou particulares não 
podem distribuir re-
feições como forma de 
assistência vinculada 
ao deslocamento elei-
toral. Em situações 
de absoluta carência, 
especialmente entre 
eleitores da zona rural, 
cabe à Justiça Eleitoral 
organizar o forneci-
mento da alimentação 
necessária ao desloca-
mento.

Crime eleitoral

O descumprimento 
das regras pode confi -

gurar crime eleitoral, 
além de outras irregu-
laridades. A legislação 
prevê pena de reclusão 
de quatro a seis anos e 
multa para determina-
das condutas relacio-
nadas ao transporte e 
à alimentação de elei-
tores.

Dependendo das 
circunstâncias, o uso 
do transporte para 
impedir, difi cultar ou 
fraudar o exercício do 
voto também pode ca-
racterizar outros cri-
mes previstos na legis-
lação eleitoral.

 A 18 dias da eleição, Alex Redano intensifi ca agenda pelo 
interior e reforça compromisso municipalista

A 20 dias da elei-
ção, o deputado esta-
dual Alex Redano in-
tensifi cou sua agenda 
política em Rondônia 
e já percorreu grande 
parte do estado, man-
tendo contato direto 
com lideranças políti-
cas, empresariais, en-
tidades, representan-
tes de comunidades e 
apoiadores.

A estratégia adota-
da pelo parlamentar 
nesta reta fi nal é am-
pliar o diálogo e ouvir 
de perto as principais 
demandas de cada re-
gião. Ao longo da cam-
panha, Redano passou 
pela região da BR-429, 
visitando municípios 
como Presidente Mé-

dici, Alvorada d’Oes-
te, São Miguel do 
Guaporé, Seringuei-
ras, São Francisco do 
Guaporé e Costa Mar-
ques.

O deputado tam-
bém percorreu municí-
pios do Vale do Jamari, 
região onde mantém 
uma trajetória políti-
ca construída a partir 
do contato direto com 
prefeitos, vereadores, 
produtores rurais, em-
presários e comunida-
des. 

Agora, a agenda 
de Redano avança 
pela região do Vale do 
Guaporé, com passa-
gem por Guajará-Mi-
rim, fortalecendo o 

diálogo com lideran-
ças e apoiadores. Na 
capital, Porto Velho, o 
parlamentar também 
realizou reuniões com 
diferentes segmentos e 
lideranças políticas.

Segundo Alex Re-
dano, a proximidade 

com os municípios é 
uma das principais 
marcas de seu man-
dato e continuará sen-
do prioridade. “Meu 
mandato sempre foi 
participativo e muni-
cipalista. É ouvindo as 
pessoas, conhecendo 

de perto as necessida-
des de cada município 
e dialogando com as 
lideranças que con-
seguimos trabalhar 
por resultados. Quero 
continuar com o gabi-
nete de portas abertas 
e garantir que todos os 
municípios e a nossa 
população sejam assis-
tidos”, afi rmou.

A poucos dias da 
votação, Redano segue 
percorrendo o estado 
e fortalecendo os vín-
culos construídos ao 
longo de sua trajetória 
política, apresentando 
suas propostas e reafi r-
mando o compromisso 
de continuar traba-
lhando pelos municí-
pios de Rondônia.

Deputado intensifi ca visitas aos municípios, amplia 
diálogo com lideranças e reforça compromisso com 
as demandas regionais na reta fi nal da campanha.
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Projeto altera critérios de seleção, estabelece nota de corte de 6,0, reorganiza ca-
dastro de reserva e limita terceiro mandato consecutivo na mesma escola.

Câmara de Ariquemes aprova novas regras para escolha 
de diretores escolares

A Câmara Muni-
cipal de Ariquemes 
aprovou, na sessão or-
dinária desta segunda-
-feira (14), projeto de 
lei encaminhado pelo 
Poder Executivo que 
altera os critérios para 
escolha de diretores e 
vice-diretores das es-
colas da rede pública 
municipal de ensino. 
A proposta modifi ca 
as regras de seleção, 
classifi cação, consulta 
pública, cadastro de 
reserva e preenchi-
mento de vagas.

Uma das principais 
mudanças está na pro-
va escrita. Candidatos 
que obtiverem nota 
igual ou superior a 6,0 
e forem considerados 
aptos na terceira etapa 
poderão avançar para 
a escolha da unidade 
escolar e a consulta 
pública. Quem alcan-
çar entre 5,0 e 5,9, 
desde que considera-
do apto, será incluído 
no quadro de reserva 
geral.

Outra alteração 

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) determinou a 
manutenção de 80% do efetivo de trabalhadores dos 
Correios durante a greve da categoria.

é que os candidatos 
participarão indivi-
dualmente das três 
primeiras etapas do 
processo. Após a clas-
sifi cação e avaliação 
técnica, haverá uma 
nova inscrição para in-
dicação da escola e do 
cargo pretendido, pos-
sibilitando, conforme 
a unidade, a formação 
de dupla para concor-
rer aos cargos de dire-
tor e vice-diretor.

O projeto também 
amplia as possibilida-
des de composição do 
cadastro de reserva. 
Poderão integrar a 
lista tanto candidatos 
com notas entre 5,0 
e 5,9 quanto aqueles 
com nota igual ou su-
perior a 6,0 que par-
ticiparem da consulta 
pública, mas não fo-
rem selecionados. Os 
integrantes poderão 
ser convocados para 
outras unidades, con-
forme a classifi cação, 
os requisitos legais e a 
necessidade da admi-
nistração.

A proposta ainda 
reduz de 60 para 30 
dias o prazo para subs-
tituição temporária de 
diretores afastados 
por licença médica, 
maternidade ou licen-
ça-prêmio. Quando 
houver vice-diretor, 
ele poderá assumir in-
terinamente. Nas uni-
dades sem vice, a Se-
cretaria Municipal de 
Educação (SEMED) 
poderá indicar servi-
dor do magistério que 
atenda aos requisitos 
legais.

Também fi ca proi-
bida a candidatura a 

um terceiro mandato 
consecutivo na mesma 
unidade escolar para 
os cargos de diretor ou 
vice-diretor. A regra 
não impede a partici-
pação em outros plei-
tos, mas limita a sequ-
ência de mandatos na 
mesma escola.

Outra mudança es-
tabelece que o cargo 
de vice-diretor será 
considerado nas esco-
las com 501 alunos ou 
mais, utilizando como 
referência a Estatísti-
ca do 2º Bimestre.

Na votação, a ve-

readora Rafaela do 
Batista (Podemos) foi 
a única parlamentar a 
votar contra o projeto. 
Os demais vereadores 
presentes foram favo-
ráveis à proposta.

Com a aprovação, 
o processo de escolha 
dos gestores escolares 
passa a contar com 
novas regras de ava-
liação, classifi cação, 
consulta pública e for-
mação de cadastro de 
reserva, além de mu-
danças nos critérios 
para substituição e 
permanência dos ges-
tores.

A decisão foi profe-
rida no último sábado 
(12) pelo presidente 
do TST, ministro Viei-
ra de Mello Filho, após 
a estatal recorrer ao 
tribunal para garan-
tir o funcionamento 
mínimo da empresa, 
que considera a greve 
abusiva.

O presidente en-
tendeu que o serviço 
prestado pelos Cor-
reios é essencial e que 
a greve pode impactar 
nas eleições. “A ativi-
dade essencial desen-
volvida pela suscitante 
se agiganta em face 
dos compromissos 
assumidos com entes 

públicos e privados 
relacionados ao pleito 
eleitoral de 2026, cujo 
período de campanha 
encontra-se em curso, 
o que agrava os impac-
tos à sociedade do mo-
vimento paredista”, 
afi rmou o ministro.

Os trabalhadores 
dos Correios entraram 
em greve na quinta-
-feira (10) e buscam a 
aprovação do acordo 
coletivo de trabalho 
2025/2026. Os sin-
dicatos da categoria 
contestam o modelo 
de restruturação da 
estatal, que prevê o fe-
chamento de agências, 
redução de distritos 
postais. A categoria 
também afi rma que 

não pode ser respon-
sabilizada pela crise 
fi nanceira da estatal.

O movimento gre-
vista teve início na úl-
tima quinta-feira (10). 
Segundo a Federação 
dos Trabalhadores dos 
Correios e Telégrafos e 
das Empresas de Co-
municações (Findect), 
a defl agração acon-
teceu após as nego-
ciações da campanha 
salarial deste ano ter-
minarem sem acordo.

Segundo a federa-
ção, a categoria bus-
cou uma solução nego-
ciada, mas a empresa 
manteve sua posição 
em um tema conside-
rado fundamental pe-

Greve nos Correios: TST determina manutenção de 80% 
do efetivo

los trabalhadores. Um 
dos principais pontos 
do impasse é o plano 
de saúde, para os tra-
balhadores, aposenta-
dos e suas famílias.

Em nota à impren-
sa, os Correios infor-
maram que acionaram 
um plano de continui-
dade de negócios para 
reduzir os impactos da 
greve.

“Entre as medidas 
adotadas estão a mo-
bilização de emprega-
dos administrativos 
para apoio às ativi-
dades operacionais, o 
remanejamento de ve-
ículos e a realização de 
mutirões para preser-
var o fl uxo logístico”, 
informou a estatal.
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O médico responde à ação, e as acusações ainda serão 
analisadas pela Justiça.

POLICIAL

Um médico orto-
pedista que trabalha-
va na rede estadual de 
saúde é acusado pelo 
Ministério Público de 
Rondônia (MPRO) de 
usar um plantão em 
hospital público para 
oferecer a uma pacien-
te do SUS uma cirurgia 
paga na rede privada. 
Demitido em abril des-
te ano após processo 
disciplinar, ele agora 
responde a uma ação 
por improbidade ad-
ministrativa na qual o 
MP pede, entre outras 
medidas, bloqueio de 
bens de até R$ 5.200.

O caso ocorreu em 6 
de novembro de 2023, 
quando o médico esta-
va de plantão em um 
hospital e pronto-so-
corro de Porto Velho. 
A paciente permanecia 
internada aguardando 
uma cirurgia ortopé-
dica e a previsão apre-
sentada pela equipe 
clínica era de aproxi-
madamente uma se-
mana de espera.

A denúncia afi rma 
que o ortopedista pro-
curou um familiar res-
ponsável pela pacien-
te dentro da unidade 
pública e ofereceu a 

realização do mesmo 
procedimento ainda 
naquele dia, mas em 
um hospital particular 
e mediante pagamen-
to.

A proposta foi acei-
ta. Registros hospita-
lares citados na ação 
mostram que foram 
realizadas duas trans-
ferências via Pix dire-
tamente para a conta 
pessoal do médico. A 
cirurgia, descrita como 
um procedimento sim-
ples de fi xação, ocor-
reu naquela mesma 
tarde na unidade par-
ticular, sem emissão 
de nota fi scal.

Para o MP, o mé-
dico teria usado in-
formações obtidas em 
razão do trabalho na 
rede pública para con-
seguir o atendimento 
particular. A denúncia 
da promotoria cita o 
acesso ao prontuário 
e ao exame de imagem 
da paciente, além do 
conhecimento sobre o 
tempo de espera para 
a cirurgia no SUS.

O caso também 
passou por apuração 
administrativa. Após 
processo disciplinar, 
a Corregedoria-Geral 

da Administração re-
conheceu a irregulari-
dade e o médico foi de-
mitido. O decreto com 
a demissão foi publi-
cado em 6 de abril de 
2026.

A 6ª Promotoria de 
Justiça de Porto Velho 
levou o caso à Justiça 
e acusa o ex-servidor 
de enriquecimento ilí-
cito. Além do bloqueio 
de até R$ 5.200, o MP 
pede a devolução do 
valor que afi rma ter 
sido obtido de forma 
irregular e a aplicação 
de multa civil.

A ação inclui ainda 
pedidos de suspensão 
dos direitos políticos 
e proibição de contra-
tar com o Poder Pú-
blico. O MP também 
quer que o Conselho 
Regional de Medicina 
e o fi sco municipal se-
jam comunicados para 
analisar o caso dentro 
de suas respectivas 
atribuições.

O médico responde 
à ação, e as acusações 
ainda serão analisadas 
pela Justiça. 

A ação tramita na 
Justiça e ainda não 
houve decisão defi ni-
tiva sobre a responsa-
bilidade do ex-servi-
dor. Caso os pedidos 
do Ministério Público 
sejam acolhidos, po-
derão ser aplicadas 
as sanções previstas 
para atos de improbi-
dade administrativa, 
além da obrigação de 
ressarcimento dos va-
lores apontados como 
indevidos.

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO PARAÍSO - RO

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO Nº 030/PJM/2022

PROCESSO: 1-1856/SEMAF/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALTO PARAISO- RO 
CONTRATADA: M.O. SERVIÇOS DE TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devi-
damente inscrita no CNPJ sob o nº 40.291.217/0001-12, 
localizada na Rua Rondônia, nº 3552, Centro, no Municí-
pio de Alto Paraíso/RO, CEP 76.862- 000.
DO OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a pror-
rogação do prazo de vigência do Contrato nº 030/2022, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças-SEMAF, de acordo com as 
especificações contidas no Processo Administrativo 1- 
1856/2022.
DA VIGENCIA: O prazo do presente contrato será reno-
vado pelo período de 12 (doze) meses, compreendido no 
período de 01/10/2026 a 30/09/2027, sem interrupção.
DA RATIFICAÇÃO: Ficam integralmente ratificadas to-
das as demais cláusulas do contrato original que, expres-
sa ou implicitamente, não conflitem com as disposições 
deste termo. Obs.: Contrato assinado nos autos respectivo. 
O Contrato em sua íntegra encontra-se no portal; http://
www.altoparaiso.ro.gov.br/ e http://www.diariomunicipal.
com.br/arom/, Código Identificador 189DB053 data de 
circulação 16/09/2026.

Alto Paraíso/RO, 10 de setembro de 2026.

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CHUPINGUAIA - RO

ORDEM DE SERVIÇO

O Prefeito de Chupinguaia (RO), no uso de suas atribui-
ções legais, AUTORIZA, por meio da presente Ordem de 
Serviço, 1º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CON-
TRATO Nº 0165/2026, referente a Contratação de empre-
sa especializada na execução de obras e serviços de en-
genharia para a realização de recapeamento asfáltico em 
concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) nas vias 
do município de Chupinguaia/RO, sob responsabilidade 
da Secretaria M. de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP, 
por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 24/25, 
oriunda do Pregão Eletrônico nº 04/25, vinculado ao Proc. 
Adm. nº 1315/25, promovido pelo Município de Pimenta 
Bueno/RO, em regime de execução indireta, em confor-
midade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no percentual de 20,00% do valor inicial, destinado 
à inclusão de aproximadamente 10.794,47 m² de serviços. 
O aditivo tem por objeto a execução de recapeamento as-
fáltico na Avenida 25 e na Rua Edson Alexandre, no tre-
cho compreendido entre a Avenida 25 e à Avenida Osvaldo 
Bertozzi. Em razão do exposto, fica a empresa CONTRA-

TADA autorizada a iniciar a execução dos serviços
.

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES
Prefeito Municipal

Médico é demitido após cobrar paciente do SUS 
por cirurgia vira alvo de ação por improbidade



ESPORTES

Através das competições da FFER, clubes de Rondônia obtiveram resultados es-
portivos e fi nanceiros recorde em 2026.

Competições ofi ciais da FFER abriram caminho para 
o Futebol rondoniense em 2026

O calendário do fu-
tebol rondoniense de 
2026 ainda nem en-
cerrou, mas o esporte 
já comemora gran-
des resultados no ano 
dentro e fora de cam-
po, através das com-
petições ofi ciais da 
Federação de Futebol 
do Estado de Rondô-
nia que abrem cami-
nho para competições 
nacionais garantindo 
retorno fi nanceiro e 
vitrine para clubes e 
atletas em cenário na-
cional.

A começar pelo 
Rondoniense Série A, 
a principal competi-
ção de Rondônia ga-
rante três clubes na 
Copa do Brasil e dois 
na Copa Norte/Verde 
e mais duas vagas no 
Brasileiro da Série D. 
Vagas que refl etem em 
retorno fi nanceiro aos 
clubes rondonienses, 
por exemplo, o Gazin 
Porto Velho campeão 
do Rondoniense em 
2025 e o vice Guaporé 
participaram das com-
petições nacionais de 
2026, a Locomotiva 
conquistou grandes 
resultados esportivos 
chegando até a 3ª fase 
da Copa do Brasil e do 
Brasileiro da Série D, 
desempenho que ren-
deu bons resultandos 
fi nanceiros direto no 
caixa do clube.

O mesmo exemplo 
serve para o Guaporé, 
que também obteve 
bons resultados es-
portivos, chegando a 
terceira fase do Brasi-
leiro Série D e na se-
gunda fase da Copa do 
Brasil. Com o bom de-
sempenho em campo, 
o campeão de Rondô-
nia obteve bom retor-

no fi nanceiro.

Colocando o Ji-Pa-
raná na conta, o Galo 
da BR chegou até a se-
gunda fase da Copa do 
Brasil, rendendo fôle-
go fi nanceiro ao maior 
campeão de Rondô-
nia, ou seja, em 2026 
somando o desem-
penho em campo e o 
retorno fi nanceiro, os 
clubes de Rondônia fa-
turaram só na Copa do 
Brasil R$ 4.240.000, 
quatro milhões, du-
zentos e quarenta mil 
reais e no Brasileiro da 
Série D foram mais R$ 
1.500,000, um milhão 
e quinhentos mil reais.

Retorno esportivo 
e fi nanceiro que só é 
possível aos clubes de 
Rondônia, por conta 
das competições da 
FFER. Vale lembrar 
que os custos das par-
tidas das competições 
são bancados pela 
FFER. Mas os bons 
resultados não param 
por ai, nas competi-
ções de base, só em 
2026, estiveram em 
Rondônia vários ob-
servadores de grandes 
clubes do futebol bra-
sileiro, em busca de ta-
lentos, jovens rondo-
nienses que sonham 
com oportunidades 
nos grandes centros 
do futebol brasileiro, 
os observadores, es-
tiveram em todas as 
competições de base 
da FFER, alcançando 
o número de 15 profi s-
sionais captadores de 
grandes clubes do fu-
tebol brasileiro, como 
por exemplo Palmei-
ras, Fluminense, Grê-
mio e Vasco da Gama.

Além de serem ob-
servados nas competi-

ções de base da FFER, 
os jovens talentos de 
Rondônia ainda dis-
putaram competições 
nacionais, o Gazin 
Porto Velho disputou 
a Copa do Brasil Sub-
15, fi cou na primeira 
fase, o Vilhena dispu-
tou a Copa do Brasil 
Sub-17 e chegou até 
as 8ª fi nais e na Copa 
do Brasil Sub-20 Sport 
Genus e União Cacoa-
lense representaram 
Rondônia. Quatro 
clubes diferentes, com 
times do futebol de 
base, participando das 
principais competi-
ções do Brasil. 

É o futebol Rondo-
niense conquistando 
espaço, através das 
competições realiza-
das pela Federação 
de Futebol do Estado 
de Rondônia, opor-
tunizando os clubes 
fi liados, à disputar 
grandes competições 
do futebol brasileiro, 
conquistando bons de-
sempenhos esportivos 
e fi nanceiro.

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CHUPINGUAIA - RO

EXTRATO DO CONTRATO N°.0243/26

DAS PARTES:
- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
- 66.942.064 DIEGO DOS SANTOS SILVA
OBJETO: Futura e eventual aquisição de toner visando 
suprir as necessidades e demandas de todos os setores de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde – SE-
MUSA
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0049/26, Proc. Adm. Nº 
0795/2026
DA DOTAÇÃO: Ficha: 383
Poder: 02 - PODER EXECUTIVO
Orgão: 02.08 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Unidade: 02.08.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Programa: 10.301.0038 - MAIS SAÚDE PARA TODOS
Projeto/Atividade: 10.301.0038.2297 - CUSTEIO DAS 
UNIDADES MISTA DE SAÚDE
Categoria Econômica: 3.3.90.30.99 - OUTROS MATE-
RIAIS DE CONSUMO
Fonte de Recurso: 0.1.600 - Transferências Fundo a Fundo 
de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde.
VALOR: R$ 15.779,05 (quinze mil, setecentos e setenta e 
nove reais e cinco centavos)
DO PRAZO: 04 (quatro) meses.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de setem-
bro de 2026

Chupinguaia - RO, 15 de setembro de 2026

RAQUEL LISBOA LOUBACK
Procuradora do Município 


